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APRESENTAÇÃO 
 

 

Ao longo de mais de 20 anos de luta em defesa das trabalha-

doras e dos trabalhadores da saúde, vi os governos do estado de São 

Paulo desmontarem o serviço público de saúde em nome da chamada 

"modernização". Esse duro processo passou pela desvalorização dos 

profissionais (os quais, por muitos anos, não receberam os reajustes 

da inflação em seus salários, nem mesmo um aumento digno no vale-

alimentação) até a falta de abertura de novos concursos (sobrecarre-

gando quem fica no serviço enquanto vê os colegas se aposentando 

ou pedindo exoneração). Com a redução de pessoal, vimos o governo 

fechar os leitos e a população enfrentar anos na longa fila de espera 

para conseguir fazer cirurgias ou até mesmo um simples exame.  

Trabalhadoras e trabalhadores da saúde, que estão na linha 

de frente da Covid-19, ficam adoecidos. Ou seja, trabalhador doente 

cuidando da população doente. Com baixos salários, se sacrificam 

emendando um plantão no outro para conseguir manter o sustento de 

suas famílias. Estão exaustos!  

Muitas vezes, atendem sem condições estruturais mínimas, 

pois faltam insumos básicos para o atendimento à população. Já vi-

veram dias nos quais sequer tinham luvas ou até um simples soro 

para lavar um ferimento. A falta dos Equipamentos de Proteção Indi-

vidual (EPIôs) aumenta, cada vez mais, o n¼mero de acidentes de 

trabalho. Sem contar que não há manutenção nos prédios, nos eleva-

dores, nos equipamentos etc. Para piorar a situação, o avanço das 

privatizações da saúde ampliou a desvalorização.  

Esse cenário caótico desencadeou uma série de distúrbios, 

tanto no sistema quanto na saúde mental dos trabalhadores e das 

trabalhadoras, situação que se agravou com a chegada da Covid-19 

no início de 2020, quando passaram a lidar diariamente com a triste 

notícia do adoecimento e a morte de muitos de seus companheiros e 
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companheiras de trabalho. Muitos que venceram a doença adquiri-

ram sequelas físicas e outros tantos adquiriram transtornos mentais 

que deverão ser tratados por muito tempo ainda. 

O descaso do governo, tanto federal quanto estadual, com a 

proteção desses(as) trabalhadores(as) foi tamanho, que não por acaso 

o Brasil se tornou o país onde mais morrem profissionais da saúde, 

devido à infecção por coronavírus. Mais do que nunca, há a necessi-

dade de reestruturar o sistema, denunciando suas falhas para torná-lo 

mais humano, acolhedor e cheio de vida.  

O SindSaúde-SP não descansou. Em momentos como esse, 

em que há eminentes riscos à saúde das trabalhadoras e dos trabalha-

dores, temos que manter as instâncias de proteção e fiscalização 

ativas e bem formadas para agir da melhor maneira possível, e a 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa) e a Comissão da 

Saúde do Trabalhador (Comsat) são extremamente importantes para 

que haja maior efetividade nesse processo.  

No entanto, o atual governo federal vem na contramão e está 

reduzindo a fiscalização civil e a participação popular. Por meio de 

portaria, está alterando as Normas Regulamentadoras (NRs), as 

quais, segundo o Ministério do Trabalho, descrevem os ñdireitos e 

deveres a serem cumpridos por empregadores e trabalhadores com o 

objetivo de garantir trabalho seguro e sadio, prevenindo a ocorrência 

de doenas e acidentes de trabalhoò. Entre as mudanças mais recen-

tes, houve a revogação da NR-02, em 30 de julho de 2019, que 

tratava da Inspeção Prévia e, em 23 de setembro de 2019, foi publi-

cada as mudanças na NR-03, que trata sobre o embargo e interdição 

dos locais que não cumprem as normas de segurança.  

 As NRs 05 e 32, que têm maior impacto sobre trabalhadoras 

e trabalhadores da saúde, também tiveram alguns trechos revogados 

(leia mais sobre esse tema no artigo de Joana Cabete Biava, na pá-

gina 35). 

 Nesta 5ª edição da Cartilha da Saúde da Trabalhadora e do 

Trabalhador, além de trazermos os pontos que foram alterados nas 
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NRs, abordamos os impactos da Covid-19 (página 19) na vida da 

trabalhadora e do trabalhador da saúde e, também, em sua saúde de 

modo geral, e os demais ataques ao serviço público. Tratamos tam-

bém das ações de resistência do SindSaúde-SP para enfrentar o 

momento turbulento ao qual o país atravessa, com intensa retirada de 

direitos e cerceamento da participação civil na tomada de decisões. 

 Quando os direitos são negados, as doenças são adquiridas, e 

o SindSaúde-SP segue na luta, organizando as trabalhadoras e os 

trabalhadores da saúde pública para reverter esse quadro.   

 

 

 

 

Jacilene Maria da Silva 

Secretária de Saúde da Trabalhadora e do Trabalhador  
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HISTÓRICO 
 

 

1998 

Primeira experiência da Comissão da Saúde do Trabalhador 

(Comsat), por meio de um acordo tripartite na Superintendência de 

Controle de Endemias (Sucen). 

 

2002 

SindSaúde-SP assina acordo tripartite com a Sucen, Secretaria de  

Estado da Saúde (SES) e Delegacia Regional do Trabalho (DRT) 

para a constituição das Comsats na Sucen. 

 

2006 

A Comsat é formalizada para as unidades estaduais de saúde, por 

meio da Resolução SS-5, de 2006, da SES, uma conquista do Sin-

dSaúde-SP em mesa de negociação no Ministério Público do 

Trabalho (MPT). 

 

2006 - 2007 

Implantação das Comsats nos grandes equipamentos. 

 

2008 

Criação do Grupo de Trabalho, em 28 de outubro de 2008, para de-

bater e propor políticas para a saúde do trabalhador da saúde, envol-

vendo diversas coordenadorias (Observatório; Seleção e Desen-

volvimento; Controle de Doença; Centro de Recursos Humanos e 

Seção Técnica de Saúde) da Secretaria de Estado da Saúde e o Sin-

dSaúde-SP.  

 

A Secretaria de Estado da Saúde, em parceria com o SindSaúde-SP, 

realizou o I Simpósio sobre a Saúde do Trabalhador e Qualidade de 
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Vida no Trabalho, e o I Encontro das Comissões de Saúde do Traba-

lhador SES/SP. 

  

2008 - 2009 

SindSaúde-SP promoveu o Seminário Saúde do Trabalhador não é 

um passe de mágica, e Encontros Regionais dos Comsateiros, deba-

tendo com os(as) trabalhadores(as) da saúde, em diversas regiões do 

estado, a saúde do trabalhador e a vida com qualidade. 

 

Elaboração da Ficha de Notificação de Acidentes de Trabalho no 

Grupo de Trabalho Núcleo Qualidade de Vida SES/SindSaúde-SP, 

proposta feita pela Secretaria de Saúde do Trabalhador do SindSaú-

de-SP. 

 

2010 

O SindSaúde-SP promoveu o Seminário Adicional de insalubridade: 

benefício conquistado x condenação adquirida para aprofundar o 

debate sobre o real significado desse adicional para a saúde do traba-

lhador. 

 

O SindSaúde-SP promoveu o Seminário Assédio Moral: Trabalho, 

Adoecimento e Morte, debatendo a precarização do trabalho e o sui-

cídio. 

 

Continuidade do debate no Núcleo de Qualidade de Vida da Se-

cretaria de Estado da Saúde. 

 

2011 

Campanha Quando os direitos são negados, as doenças são adqui-

ridas. O SindSaúde-SP, em parceria com o Dieese, realiza pesquisa 

sobre o trabalhador público da saúde no estado de São Paulo e as 

condições de trabalho nas unidades em que atua. 
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2012 

SindSaúde-SP contrata o Instituto Síntese, especializado em perícia 

médica do trabalho, para subsidiar a Secretaria de Saúde do Tra-

balhador no debate com o governo sobre a saúde do trabalhador. 

 

Ficha de Notificação de Acidente do Trabalho, proposta pelo Sin-

dSaúde-SP, aguarda formalização pela SES. 

 

SindSaúde-SP lança a primeira edição da Cartilha da Saúde do Tra-

balhador, em agosto de 2012. 

 

2014 

SindSaúde-SP participa da 4ª Conferência Estadual de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (4ª CESTT). 

  

2016 

SindSaúde-SP lança a terceira edição da Cartilha da Saúde do Traba-

lhador, em maio de 2016, trazendo diversas atualizações. 

 

2017 

O SindSaúde-SP participou da Audiência Pública Superintendência 

de Controle de Endemias (Sucen) e o combate às arboviroses, reali-

zada na Assembleia Legislativa de São Paulo (Alesp). Na audiência, 

foi abordado o uso de agrotóxicos e a saúde do trabalhador da Sucen, 

que está exposto a esses produtos no dia a dia da atuação profissio-

nal. 

 

2018 

SindSaúde-SP participa da Audiência Pública Direitos Negados, 

Doenças Adquiridas, realizada na Alesp, quando foram debatidas 

quais as dificuldades encontradas por profissionais da área de saúde 

do Estado de São Paulo para obter licenças-médicas para tratar de 

doenças. Na ocasião, os trabalhadores reivindicaram a criação de 
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uma política estadual de saúde do trabalhador e criticaram a redução 

do quadro de funcionários por exoneração dos trabalhadores e das 

trabalhadoras, a falta de realização de concursos públicos e a escas-

sez de equipamentos e materiais em hospitais públicos e no Instituto 

de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (Iamspe).  

 

O SindSaúde-SP participou do II Encontro das Comsats realizado 

pela SES. A atividade foi realizada na capital paulista e transmitida 

por videoconferência para outras unidades de saúde do estado de São 

Paulo. O objetivo do encontro foi levar ao conhecimento dos mem-

bros das Comsats, como as principais normas e instruções para 

segurança e saúde dos(as) trabalhadores(as). Também definiu com-

petências relativas às atividades desenvolvidas pelos membros das 

Comsats, fixando diretrizes de atuação, além de conhecer e identifi-

car riscos ambientais. 

 

O SindSaúde-SP passou a integrar a coordenação do Fórum Paulista 

de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e Transgênicos, em de-

zembro de 2018, sendo representado por Carlos Alberto Gabriel 

Júnior, biólogo e trabalhador da Sucen, que, na ocasião, era delegado 

sindical de base e, atualmente, é membro do Conselho Fiscal. Gabri-

el passou a compor a Comissão Temática de Saúde ao lado da 

médica e coordenadora da comissão temática, Telma Nery. 

 

2019 

A Secretaria de Saúde da Trabalhadora e do Trabalhador, em parce-

ria com as secretarias de Assuntos Jurídicos e de Comunicação e 

Imprensa, lançou, no dia 9 de agosto, um Canal de Denúncias, que 

está disponível no site do SindSaúde-SP
1
. Nesse canal, as trabalhado-

ras e os trabalhadores podem informar casos de assédio moral e 

ações abusivas que estejam sofrendo durante o exercício profissional. 

                                                           
1
 Disponível em http://sindsaudesp.org.br/novo/denuncias.php 

http://sindsaudesp.org.br/novo/denuncias.php
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A Secretaria de Saúde da Trabalhadora e do Trabalhador do SindSa-

úde-SP realizou o 1º Encontro Estadual de Cipas e Comsats, no dia 

16 de agosto, cumprindo a resolução do 12º Congresso do SindSaú-

de-SP. Mais de cem cipeiros e comsateiros participaram da 

formação, que teve como objetivo verificar as dificuldades e traçar 

estratégias para melhorar a segurança dos trabalhadores durante atu-

ação nos serviços de saúde pública. O SindSaúde-SP transmitiu a 

palestra ao vivo.  

 

O SindSaúde-SP entrevistou a dra. Telma Nery, médica sanitarista 

especialista em saúde do trabalhador e coordenadora da Comissão 

temática de Saúde do Fórum Paulista de Combate aos Impactos dos 

Agrotóxicos e Transgênicos, para tratar sobre suicídio na área da 

Saúde, e publicou o v²deo no canal ñSindSa¼de TVò, no YouTube, 

no dia 10 de outubro, quando é celebrado o Dia Internacional da 

Saúde Mental.  

 

Em outubro de 2019, foi publicada a 4ª edição da Cartilha da Saúde 

da Trabalhadora e do Trabalhador, na qual foram abordadas as 

atualiza»es das Normas Regulamentadoras (NRôs) que, sob forte 

pressão do governo federal, estavam passando por processo de flexi-

bilização, trazendo riscos à segurança e à saúde dos trabalhadores, 

com o objetivo apenas de beneficiar os patrões. Além dos exempla-

res impressos, a cartilha também foi disponibilizada de forma virtual.  

 

2020 

Com o início da pandemia de Covid-19, entre os dias 16 de março e 

1º de abril daquele ano, a diretoria do SindSaúde-SP foi à Secretaria 

de Estado da Saúde (SES) em cinco ocasiões - em média, duas vezes 

em uma mesma semana - para cobrar providências para garantir a 

proteção dos trabalhadores, pois o governo do estado falhou no for-

necimento de Equipamentos de Prote«o Individual (EPIôs), que 

demoraram muito para chegar aos trabalhadores. Só depois de muita 
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insistência do Sindicato em negociações com a secretaria, eles foram 

entregues, mas eram de péssima qualidade, rasgando com facilidade 

e não eram distribuídos em quantidade adequada. Outro problema é 

que priorizaram apenas algumas categorias profissionais para a en-

trega de EPIôs. Entre os primeiros trabalhadores da saúde que foram 

vítimas do coronavírus, muitos atuavam em setores administrativos, 

demonstrando que todos os trabalhadores deveriam ter direito aos 

EPIôs logo no início, reivindicação do Sindicato que o governo igno-

rou. Na ocasião, foi necessário que o SindSaúde-SP entrasse na 

Justiça para conseguir um posicionamento efetivo da SES.  

 

Nesse ano, o SindSaúde-SP realizou também o 2º Encontro Estadual 

de Cipas e Comsats, no dia 28 de agosto, com o objetivo de dar con-

tinuidade ao trabalho de prevenção em segurança no trabalho e de 

promoção à saúde das trabalhadoras e dos trabalhadores. Nessa edi-

ção, foi abordado os impactos da Covid-19 na saúde física e mental 

dos(as) trabalhadores(as) da saúde, além de aspectos da atuação pro-

fissional e o importante papel dos cipeiros e comsateiros para 

denunciar e fiscalizar os locais de trabalho, auxiliando a atuação do 

Sindicato na cobrança ao governo para que as trabalhadoras e os 

trabalhadores tenham direito à defesa. No encontro, houve a partici-

pação do dr. Milton Massayuki Osaki, coordenador do Núcleo de 

Qualidade de Vida da Secretaria de Estado da Saúde; José Freire da 

Silva, secretário de Saúde do Trabalhador da CUT-SP. Para discutir 

o ñImpacto da pandemia sobre os(as) trabalhadores(as) da sa¼de 

p¼blicaò, participaram Denise Motta Dau, secretária da sub-região da 

Internacional de Serviços Públicos (ISP), no Brasil; Joana Cabete 

Biava, economista da subseção do Dieese no SindSaúde-SP; e Janai-

na Luna, diretora regional do SindSaúde-SP e formada em Ciências 

do Trabalho pelo Dieese. Para discutir ñO ambiente de trabalho ado-

ecido e os efeitos da pandemia sobre a sa¼de mentalò, o SindSa¼de-

SP recebeu os psicanalistas que atuam no Instituto Sedes Sapientiae 

Cleide Monteiro, psicóloga, psicanalista, coordenadora do Projeto 
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Laborar; Afrânio de Matos Ferreira,  psicólogo e psicanalista; além 

de Ângela May e Ana Cristina Gomes Bueno, coordenadoras do 

Projeto de Consultas Terapêuticas do Instituto Sedes Sapientiae. O 

encontro foi virtual, com transmissão ao vivo pelo Facebook, com 

alcance de 1,1 mil visualizações. A decisão de fazer o encontro to-

talmente on-line foi, justamente, para preservar todos os participantes 

diante dos riscos de contaminação por Covid-19. 

 

Em 21 de setembro, a secretária de Saúde da Trabalhadora e do Tra-

balhador do SindSaúde-SP, Jacilene Maria da Silva, participou do 

debate virtual ao vivo Saúde do Trabalhador no Enfrentamento da 

Covid-19, realizado em parceria com o escritório Aparecido Inácio e 

Pereira Advogados Associados. Além de Jacilene, o debate contou 

com as participações do Dr. Patrick Maia Merísio, procurador do 

Trabalho; Dr. Paulo Kaufmann, médico e especialista em saúde do 

trabalho; Dra. Sarah Hakim, presidente da Associação de Advogados 

Trabalhistas de São Paulo (AATSP); e mediação do advogado Dr. 

Aparecido Inácio Ferrari de Medeiros, sócio-diretor do escritório 

Aparecido Inácio e Pereira Advogados Associados e assessor jurídi-

co do SindSaúde-SP. 

 

2021 

O SindSaúde-SP, por meio da Secretaria de Saúde da Trabalhadora e 

do Trabalhador, realizou, em 11 de junho, o Seminário Virtual 2021: 

Covid-19 e os(as) trabalhadores(as) da Saúde, com a palestra da 

Dra. Maria Maeno, médica, mestre e doutora em saúde pública, pes-

quisadora da Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e 

Medicina do Trabalho, a Fundacentro, e que também foi coordenado-

ra do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, o Cerest 

Estadual. Ela apresentou um panorama das medidas e legislação de 

apoio aos trabalhadores da saúde diante da Covid-19 e a situação de 

descaso por parte dos governos federal e estadual desde março de 
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2020, quando teve início a pandemia no Brasil. Dra. Maria Maeno 

também explicou o protocolo ideal de segurança para atuar em uni-

dades saúde, sejam elas de atendimento básico, sejam hospitalares. A 

transmissão ao vivo do seminário teve mais 800 pessoas alcançadas, 

entre elas cipeiros, comsateiros, delegados sindicais de base, repre-

sentantes dos Cerestôs e de Recursos Humanos dos hospitais ligados 

à Secretaria de Estado da Saúde, diretores do Sindicato e trabalhado-

ras e trabalhadores interessados no assunto.   
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

 

Como forma de ampliar o debate sobre a saúde do traba- 

lhador, reunimos, nesta cartilha, diversos artigos que abordam temas 

como o adoecimento das trabalhadoras e trabalhadores da saúde, a 

perda de direitos promovida pelo atual governo federal, assédio mo-

ral e o papel das Cipas e Comsats para melhorar a saúde do 

trabalhador e prevenir acidentes. Nesta 5ª edição, em especial, tam-

bém abordamos a questão da Covid-19, doença que assola o mundo 

inteiro, mas que, infelizmente, no Brasil se propagou de maneira 

exacerbada, devido ao negacionismo do governo federal e à prioriza-

ção do setor econômico por parte do governo estadual. A 

consequência dessas decisões é que o Brasil é o país no qual houve 

mais mortes e adoecimentos de profissionais da saúde por causa da 

infecção com o Sars-CoV-2.  

Entre os colaboradores desta cartilha estão Janaina Luna, di-

retora do SindSaúde-SP da Região Central da capital paulista; Joana 

Cabete Biava, economista, técnica da Subseção do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) no 

SindSaúde-SP; e Paulo Kaufmann, médico especialista em Saúde do 

Trabalho, do Instituto Síntese.   
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Os riscos de ser trabalhador(a) da saúde no país 

com a pior resposta à epidemia da Covid-19 

 

 

 
*Por Joana Cabete Biava 

 

 

A pandemia da Covid-19, que assola o mundo desde março 

de 2020, afetou diretamente a vida dos trabalhadores da saúde e pro-

jetou em escala mundial a importância e a vulnerabilidade desses(as) 

trabalhadores(as), que são expostos(as) no dia a dia a agentes e riscos 

físicos, químicos e biológicos, situação agravada muitas vezes tam-

bém por jornadas exaustivas e condições precárias de trabalho. 

Em muitos momentos desta pandemia, o Brasil foi o epicen-

tro das contaminações, tendo em vista a estratégia descoordenada e 

inconsistente do governo federal no combate ao vírus, com desestí-

mulo ao distanciamento social e ao uso de máscaras no âmbito 

nacional, atraso na compra de vacinas, e aposta no ñtratamento pre-

coceò, com uso de medicamentos sem eficácia comprovada contra a 

infecção pelo coronavírus. Com isso, em janeiro de 2021, o país che-

gou a ser considerado pelo Instituto Lowy da Austrália como o que 

teve pior resposta à pandemia da Covid-19 no mundo
2
.  

Apesar de ter apenas menos de 3% da população mundial, o 

Brasil acumulava, até o dia 10 de junho, quase 10% dos casos e 13% 

das mortes pela Covid-19 registradas no mundo. No mesmo mês, o 

Brasil ultrapassava 18 milhões de casos e 500 mil mortes pela Covid-

19, enquanto se aproximava do que está sendo chamado por muitos 

epidemiologistas de terceira onda da epidemia, agravada pelo rela-

                                                           
2
 https://www.bbc.com/portuguese/brasil-55870630 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-55870630
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xamento do distanciamento social, início do inverno, e a presença de 

variantes mais transmissíveis do vírus. 

No estado de São Paulo, epicentro da epidemia no país, a es-

tratégia do governo estadual de promoção do distanciamento social é 

errática e sempre pautada pela disponibilidade de leitos de Unidades 

de Terapia de Intensiva (UTIôs) para atender casos graves, enquanto 

a maioria dos epidemiologistas defende enfatizar estratégias de vigi-

lância voltadas a impedir a transmissão do vírus.  

Por outro lado, o Sistema Único de Saúde (SUS) e seus tra-

balhadores deram uma resposta importante no estado no atendimento 

dos doentes e, também, no desenvolvimento da primeira vacina (Co-

ronavac) contra a Covid-19 a ser aplicada no país, pelo Instituto 

Butantan. Além disso, os(as) trabalhadores(as) da saúde no estado de 

São Paulo e de outros estados foram ainda voluntários dos testes 

realizados para se atestar a eficácia da vacina. 

 

 

Os(as) trabalhadores(as) da saúde: heróis que adoecem 

O Brasil é um dos países onde mais morrem trabalhado-

res(as) da saúde pela Covid-19. O governo federal, por meio da 

Medida Provisória 927, tentou impedir que Covid fosse reconhecida 

como doença ocupacional, e foi necessária a intervenção do Supremo 

Tribunal Federal (STF) para garantir esse direito.  

Segundo os Boletins Epidemiológicos do Ministério da Saú-

de (MS)
3
, desde o início da epidemia no país até 7 de junho de 2021, 

foram confirmados mais de 550 mil casos de Covid-19 entre os pro-

fissionais da saúde com Síndromes Gripais (SG). Além disso, 3.308 

dos profissionais da saúde hospitalizados com Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SRAG) tiveram confirmação de Covid-19, dos quais 

869 evoluíram para óbito, sendo a maior parte deles (479) em 2021. 

                                                           
3
 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/boletins-epidemiologicos/numeros-

anteriores 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/boletins-epidemiologicos/numeros-anteriores
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/boletins-epidemiologicos/numeros-anteriores
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É preciso ressaltar que estes números, apesar de elevados, são subno-

tificados, pois não considera os casos assintomáticos, sem sintomas 

gripais ou sem a informação da ocupação do paciente (que não é 

obrigatória).  

No estado de São Paulo, muito antes da Covid-19, os traba-

lhadores da saúde já vinham adoecendo devido às condições laborais 

precárias e excesso de trabalho, tendo em vista a falta de concursos 

públicos e a ausência de atualização salarial, que obriga a maioria 

deles acumular plantões e outros vínculos ou trabalhos para comple-

mentar a renda.  

Na pandemia, apesar das importantes conquistas mediadas 

pelo SindSaúde-SP em relação ao afastamento de trabalhadores dos 

grupos de risco, garantia de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIôs) e condições mínimas para que os trabalhadores pudessem 

trabalhar no enfrentamento da crise sanitária, a falta de uma política 

coordenada e adequada de enfrentamento do vírus sobrecarregou os 

trabalhadores da saúde que passaram a ser a última esperança dos 

milhares de contaminados e casos graves da Covid-19 no estado.  

Com isso, muitos trabalhadores da saúde no estado de São 

Paulo foram contaminados, internados ou até faleceram em decor-

rência da Covid-19. Segundo informações da Secretaria de Estado da 

Saúde (SES-SP)
4
, desde o início da epidemia até o dia 28 de maio de 

2021, foram confirmados 111.978 casos de Covid-19 entre profissio-

nais da saúde do estado de São Paulo. As informações do MS 

contabilizam ainda que, no mesmo período, foram confirmados 224 

óbitos desses profissionais, entre os que foram hospitalizados com 

SRAG. Segundo informações coletadas pelo SindSaúde-SP, até o dia 

10 de junho, 72 trabalhadores da base do Sindicato haviam falecido 

pela Covid-19 desde o início da pandemia. 

                                                           
4
 https://www.saopaulo.sp.gov.br/planosp/simi/dados-abertos/ 

https://www.saopaulo.sp.gov.br/planosp/simi/dados-abertos/
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No mapa abaixo, é possível ainda ver que apenas em 2021 

foram 90 óbitos de profissionais de saúde residentes em São Paulo, 

dentre os 300 que foram hospitalizados com Covid-19 (SRAG). 

 

Mapa - Casos e óbitos de SRAG por Covid-19 em profissionais 

de saúde, segundo UF de residência 

Brasil - 2021 (até semana epidemiológica 22) 

 
 

As informações da SES (gráfico abaixo) revelam ainda que 

mais de um terço desses profissionais de saúde eram técnicos ou 

auxiliares de enfermagem (41,1 mil). Foram confirmados ainda 17 

mil casos de Covid-19 entre os enfermeiros, 11,4 mil médicos e 6,3 

mil farmacêuticos. Destacam-se também o número de casos confir-

mados entre os agentes comunitários de saúde (3,4 mil), gestores e 

especialistas de operações em empresas, secretarias ou unidades de 

serviços de saúde (1,5 mil) e, inclusive, condutores de ambulância 

(1,1 mil), mostrando que a contaminação ocorre em diferentes seto-

res dos serviços e equipamentos de saúde. 
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Gráfico 

Número de caos confirmados de Covid-19 entre trabalhadores da saúde do esta-

do de São Paulo ς 2020 a maio de 2021 (em 1.000) 

 
 

As condições de trabalho no enfrentamento da Covid-19 foi 

objeto de levantamento realizado com os delegados sindicais de base 

do SindSaúde-SP, entre 9 de julho e 27 de agosto. Por meio das in-

formações coletadas pelo Sindicato, foi possível dimensionar 

algumas características das condições de trabalho e de segurança no 

trabalho no que foi convencionado chamar de ñprimeira ondaò da 

pandemia, buscando mapear elementos para subsidiar a ação do Sin-

dicato e das Cipas e Comsats nos locais de trabalho. Os primeiros 

resultados da pesquisa indicaram que: 

Gráfico

Nota: (1) Inclui  outros tipos de agente de saúde ou vis i tador sani tário

(2) De oparações em empresa, secretaria e unidades de serviços de saúde

Número de casos confirmados de Covid-19 e trabalhadores da saúde

Estado de São Paulo - 2020 a maio de 2021 (em 1.000)

Fonte: Secretaria de Estado de Saúde (e-SUS, SIVEP-Gripe, RedCap)

Elaboração: DIEESE. Subseção do SindSaúde-SP

Obs: a) o campo referente à ocupação do paciente não é de preenchimento obrigatório nos 

s is temas de noti ficação

b) Data de atual ização: 28/05/2021
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V O adoecimento dos trabalhadores pela Covid-19 era frequen-

te, e não só na linha de frente. 

V A emissão de Comunicado de Acidente do Trabalho (CAT) 

não vinha sendo feita com frequência. 

V Parcela importante (em torno de 17%) das unidades ainda 

não tinha EPIôs completos, em volume e/ou qualidade ade-

quados. 

V Cerca de um terço das unidades não registraram treinamento 

para utilização dos EPIôs e/ou protocolos de atendimento. 

V Apenas 11% das unidades estavam realizando testes periódi-

cos nos trabalhadores. 

 

Os resultados da pesquisa deverão ser atualizados no contex-

to de 2021, em que a epidemia alcançou patamares muito superiores 

ao do período então analisado, e no qual, por outro lado, os trabalha-

dores da saúde passaram a ser paulatinamente vacinados enquanto 

grupo prioritário da vacinação contra a Covid-19. Outro ponto que 

precisa ser considerado e dimensionado são as sequelas adquiridas 

pelos trabalhadores que superaram a situação mais crítica da doença.  

A pandemia da Covid-19 revelou de forma clara que não é 

possível pensar a saúde do trabalhador de forma isolada do seu con-

texto social, político e econômico. No caso dos trabalhadores da 

saúde, foi possível perceber que a sua segurança no trabalho deveria 

ir muito além da utilização adequada dos EPIôs. Depende, ainda, de 

uma correta gestão e dimensionamento da força de trabalho para 

atendimento das demandas de saúde em nível estadual, bem como de 

uma gestão coordenada da pandemia em nível nacional, com estraté-

gias claras de contenção dos contágios baseada em vigilância, 

testagem em massa e políticas de incentivo ao isolamento social, tais 

como um auxílio emergencial adequado e contínuo.  
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O vilão invisível e as heranças históricas 

 

 

 
*Por Janaina Luna 

 

 

O atual Departamento de Perícias Médicas do Estado de São 

Paulo foi instituído há mais de meio século, durante o regime militar. 

O período era de governo provisório, que sucedia o governador cas-

sado Adhemar de Barros. Depois de passar por várias 

reestruturações, em dezembro de 1952, o Departamento Médico do 

Serviço Civil do Estado (DMSCE) foi instituído conforme a Lei nº 

2.020. Anteriormente, denominava-se Departamento Médico e era 

pertencente à Secretaria de Estado dos Negócios da Saúde Pública e 

da Assistência Social, subordinados à Secretaria de Governo.  

Essa reestruturação excluiu do DMSCE os militares inativos 

e as autarquias, que já continham um atendimento próprio para reali-

zação dos exames médicos e a emissão de atestados, laudos e 

pareceres. Mas manteve o objetivo de fiscalizar o tratamento médico 

adequado à doença, por parte dos servidores licenciados ou afasta-

dos, além da fiscalização das condições de higiene e segurança de 

trabalho das repartições públicas e órgãos autárquicos, assim como 

as inspeções de saúde previstas nas leis e regulamentos referentes aos 

servidores públicos civis.  

Ainda institui um conselho Estadual de Assistência Hospita-

lar com a finalidade de estabelecer uma política financeira, que 

autoriza conceder subvenções e auxílios do Estado a instituições 

particulares de assistência, originando o início dos atuais Iamspe e 

Centros de Atendimento Médico-Ambulatorial (Ceamas). 

Em 1988, o governador então em exercício apresentou uma 

nova restruturação. Com ela, foi possível perceber o início de alguns 
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problemas como: a diminuição e a extinção de algumas ações signi-

ficativas para a saúde dos(as) trabalhadores(as), além da fiscalização 

das condições de segurança e higiene dos locais de trabalho. Foi 

nesse período que o DPME recebeu a nomenclatura de Departamento 

de Perícias Médicas do Estado de SP. 

A reestruturação do DPME, realizada a partir do ano de 

2008, também gerou impactos. Duas décadas após a primeira mu-

dança, percebe-se as dificuldades decorrentes das idas e vindas do 

DPME. Naquele ano, o departamento foi transferido da Secretaria da 

Saúde para a de Planejamento, por meio do Decreto nº 52.724, de 15 

de fevereiro de 2008. Gradativamente, essas mudanças causaram 

diversos transtornos aos (às) trabalhadores (as) dos serviços públicos 

do estado de São Paulo, em sua maioria, já adoecidos pela própria 

constituição da organização do trabalho e pela falta de fiscalização 

das condições dos ambientes. Assim, o (a) trabalhador (a) se torna 

vítima da política neoliberal. 

Em abril de 2013, iniciou-se o Convênio DPME/Iamspe para 

descentralização das Perícias Médicas dos servidores estaduais. To-

davia, a implantação do convênio nos municípios do estado teve 

início gradativo
5
. 

O estudo realizado recentemente por esta pesquisadora apon-

ta prejuízo no quadro efetivo dos trabalhadores em exercício e, como 

consequência, a diminuição gradativa nos cargos em provimentos da 

Secretaria da Saúde. Nesse período, mudanças significativas foram 

implementadas, como a terceirização dos peritos, a reformulação do 

sistema de acesso à marcação das perícias, os comunicados e orien-

tações passaram a ser publicados no Diário Oficial, e ações internas 

foram praticadas para dar fim à demanda reprimida que aguardava as 

respectivas publicações no DO.  

Com as mudanças, o departamento assume o papel de reali-

zar perícias administrativas, ou seja, de fiscalizar se as solicitações 

                                                           
5
 Comunicado DPME nº 005, de 9 de abril de 2013. 
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de licenças-médicas estão de acordo com os comunicados e resolu-

ções publicadas.  

As tabelas abaixo demonstram os afastamentos médicos dos 

(as) trabalhadores (as) contratados pela administração direta da Se-

cretaria de Estado da Saúde de São Paulo, identificadas por cargos e 

suas respectivas quantidades em provimento, a relação percentual 

referente ao total efetivo da secretaria, as quantidades totais de afas-

tamentos médicos, os números de afastamentos médicos negados 

para os quais não houve nenhum tipo de recurso, as quantidades de 

afastamentos negados por meio de reconsiderações e com os respec-

tivos recursos, a quantidade total de afastamentos negados e a sua 

relação percentual referente ao total do efetivo em provimento da 

secretaria, além da quantidade total dos cargos em provimentos, ou 

seja, a quantidade total de trabalhadores ativos. Todas as tabelas 

estão identificadas por ano.  
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No ano de 2014, houve uma mudança no sistema de marca-

ção de consultas, que deixaram de ser pedidas por impresso e 

começaram a ser realizadas virtualmente por meio do sistema Esisla
6
. 

A questão é que não houve um treinamento anterior à implantação do 

novo sistema nos diversos Recursos Humanos do Estado. A situação 

desconsiderou as condições reais das unidades de saúde e a falta de 

material como: computadores e internet com velocidade adequada. 

Os trabalhadores não foram preparados para trabalhar com o novo 

sistema e muitos locais tiveram dificuldades em solicitar as perícias 

médicas.  

Essas dificuldades acarretaram diversos problemas na vida 

funcional e social dos trabalhadores (as) adoecidos, tendo suas perí-

cias sido marcadas fora do prazo, com impactos significativos na 

assistência ao SUS. 

Contudo, em 2014 podemos observar em números que a 

quantidade de trabalhadores (as) adoecidos representava 46% do 

efetivo total da secretaria. Ao todo, 540 trabalhadores (as) não fize-

ram nenhum recurso administrativo ao qual tinham direito, 3.379 

optaram entrar com recurso, mas também tiveram suas perícias ne-

gadas, com uma soma de 3.842 afastamentos negados no ano.   

 

                                                           
6
 Diário Oficial do Governo do Estado de São Paulo: Comunicado da DPME  

nº 068, de 25 de junho de 2014. 
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Já em 2015, podemos observar que existe um aumento dos 

pedidos de licenças para 49%; também constatamos a diminuição do 

efetivo total, com 1.169 trabalhadores a menos em comparação ao 

ano 2014. 

Também percebemos que a quantidade de licenças negadas 

em 2015 manteve-se em relação ao ano passado. Todavia, o que se 

mostra alarmante são os números de trabalhadores que tiveram suas 

licenças negadas e não interpelaram nenhum tipo de reconsideração, 

gerando um aumento de 284%.  

Por meio de relatos colhidos, observamos que a Secretaria de 

Planejamento autorizou a realização de um mutirão responsável por 

zerar a demanda reprimida de pedidos de licenças e recursos. Como 

consequência, aumentou o número de trabalhadores(as) à procura de 

auxílio jurídico no departamento do SindSaúde-SP. Grande parte da 

procura se dá por suspensão dos proventos ou descontos excessivos. 

Alguns tiveram licenças negadas em anos anteriores, outros por te-

rem seus nomes incluídos na dívida ativa do estado por pagamentos 

indevidos.  
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Ainda conseguimos identificar que a maioria dos trabalhado-

res (as) que passaram ou passam por essa situação, geralmente se 

afasta por doenças osteomusculares, acabam adquirindo transtornos 

mentais devido ao prejuízo socioeconômico causado em suas vidas 

pela nova reorganização do departamento. Ou seja, os(as) trabalha-

dores(as), em geral, se afastam por doenças relacionadas ao trabalho, 

e ainda adquirem novas doenças causadas pelo DPME. 

 

 
 

Em 2016, a Unidade Central de Recursos Humanos, subor-

dinada à Secretaria do Planejamento, emitiu um comunicado a todos 

os RH's do estado. A orientação foi de lançar faltas injustificadas 

(FI) na frequência dos trabalhadores que se ausentarem para trata-

mento médico, até que fosse publicado o resultado da perícia
7
. 

Também houve a publicação da resolução SPG n° 09
8
 que inclui 

outras exigências para a realização das perícias. 

                                                           
7
 Procuradoria Geral do Estado. Processo nº: 1000101-1542935. Parecer nº 95, de 

2015. 
8
 Resolução SPG nº 09, de 12 de abril de 2016. 


